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• CÓDIGO DE ÁGUAS / 1934
• CONSTITUIÇÃO DE 1988
• LEI FEDERAL 9.433/97
• LEI FEDERAL 9.984/00

-

OUTORGA DO DIREITO DE USO DE 
RECURSOS HÍDIRCOS 

Fundamentos Legais da Outorga- Legislação 
Federal



�� RESOLURESOLUÇÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DE ÕES DO CONSELHO NACIONAL DE 
RECURSOS HRECURSOS HÍÍDRICOSDRICOS

�� 15/01:15/01: Estabelece diretrizes gerais para a gestão das Estabelece diretrizes gerais para a gestão das ááguas guas 
subterrâneas;subterrâneas;

�� 16/01:16/01: Estabelece diretrizes gerais para a outorga de direito de Estabelece diretrizes gerais para a outorga de direito de 
uso dos recursos huso dos recursos híídricos;dricos;

�� 22/02:22/02: Os planos devem considerar os usos das Os planos devem considerar os usos das ááguas guas 
subterrâneas, as intersubterrâneas, as inter--relarelaçções dentro do ciclo hidrolões dentro do ciclo hidrolóógico, gico, 
visando visando àà gestão sistêmica;gestão sistêmica;

�� 29/02:29/02: Define diretrizes para a outorga de usos dos recursos Define diretrizes para a outorga de usos dos recursos 
hhíídricos para o aproveitamento dos recursos minerais;dricos para o aproveitamento dos recursos minerais;

�� 65/0665/06:Estabelece diretrizes de articula:Estabelece diretrizes de articula çção dos procedimentos para ão dos procedimentos para 
obtenobten çção da outorga de direito de uso de recursos hão da outorga de direito de uso de recursos h íídricos com dricos com 
os procedimentos de licenciamento ambiental.os procedimentos de licenciamento ambiental.



OUTORGA DO DIREITO DE USO DA ÁGUA 

Fundamentos Legais da Outorga- Legislação Estadual

•• CONSTITUICONSTITUIÇÇÃOÃO ESTADUAL DE 1989ESTADUAL DE 1989
Institui o Sistema Estadual de Recursos HInstitui o Sistema Estadual de Recursos Híídricos (art. 171)dricos (art. 171)

•• LEI ESTADUAL 10.350/94 LEI ESTADUAL 10.350/94 
Regulamenta o Art. 171 da ConstituiRegulamenta o Art. 171 da Constituiçção Estadual ão Estadual 

•• DECRETO ESTADUAL 37.033/96DECRETO ESTADUAL 37.033/96
�� Regulamenta os artigos 29, 30 e 31 da Lei Estadual 10.350/94Regulamenta os artigos 29, 30 e 31 da Lei Estadual 10.350/94

•• DECRETO ESTADUAL 42.047/02DECRETO ESTADUAL 42.047/02
�� Regulamenta a lei 10.350/94, no que se refere ao   gerenciamentoRegulamenta a lei 10.350/94, no que se refere ao   gerenciamento e a e a 

conservaconservaçção das ão das ááguas subterrâneas e dos aqguas subterrâneas e dos aqüíüíferos no estado do Rio Grande feros no estado do Rio Grande 
do Suldo Sul

•• RESOLURESOLUÇÇÃO 01/97 DO CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS ÃO 01/97 DO CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS 
HHÍÍDRICOSDRICOS

�� Estabelece critEstabelece critéérios para a dispensa de outorga prevista no art. 31 da lei rios para a dispensa de outorga prevista no art. 31 da lei 
10.350/9410.350/94



�� DIVISÃO DE OUTORGA E FISCALIZADIVISÃO DE OUTORGA E FISCALIZAÇÇÃO/DRHÃO/DRH

�� Implementar aImplementar açções referentes ao gerenciamento e  ões referentes ao gerenciamento e  
fiscalizafiscalizaçção do uso dos recursos hão do uso dos recursos híídricos;dricos;

�� Conceder licenConceder licençça para a execua para a execuçção de obras ão de obras 
hidrhidrááulicas a que se refere a lei 2.434/54;ulicas a que se refere a lei 2.434/54;

�� Definir parâmetros  tDefinir parâmetros  téécnicos para orientar as cnicos para orientar as 
outorgas, compatibilizando demandas e outorgas, compatibilizando demandas e 
disponibilidades;disponibilidades;

�� Analisar os processos e emitir outorgas de uso da Analisar os processos e emitir outorgas de uso da 
áágua;gua;

�� Criar o cadastro geral de usuCriar o cadastro geral de usuáários de recursos rios de recursos 
hhíídricos do estado;dricos do estado;

�� Promover a articulaPromover a articulaçção do sistema de outorga com o ão do sistema de outorga com o 
processo de licenciamento ambiental.processo de licenciamento ambiental.

ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELO PROCESSO 
DE OUTORGA 



Órgãos responsáveis pelo processo de 
outorga 

• FEPAM

–Definir, ressalvadas competências da união, as 
quantidades mínimas de água necessárias para a 
manutenção da vida nos ecossistemas aquáticos –
decreto 37.033/96, art. 5º;

– Estabelecer critérios para a gestão da qualidade das 
águas subterrâneas – decreto 37.033, art. 5º, parágrafo 
único;

– Emitir outorga para lançamentos de efluentes – lei 
10.350, art. 29 parágrafo 2º .



Interfaces com o processo de outorga

• FEPAM
- Licenciamento ambiental no Estado e outorga para 
lançamento de despejos.

• DEFAP
- Licenciamento do manejo de vegetação

• ANA
- Outorga nos rios de domínio da união (outorga em conjunto).

• DNPM
- Autoriza e concede a pesquisa e a lavra de recursos minerais 
(águas minerais e termais).



Interfaces com o processo de outorga 

• CNRH/SRH
- Legislação dos recursos hídricos (resoluções, câmaras 
técnicas, etc.).

• CREA
- Regulamenta e fiscaliza o exercício profissional.

• Municípios
- SIGA

• IBAMA
- Licenciamento ambiental em algumas regiões (fronteiras, 
áreas de amortização de unidades de conservação).

• ANEEL
- Outorga do potencial hidrelétrico



�� DerivaDerivaçção ou captaão ou captaçção de ão de áágua para consumo final, inclusive gua para consumo final, inclusive 
para abastecimento ppara abastecimento púúblico, ou insumo produtivo;blico, ou insumo produtivo;

�� ExtraExtraçção de ão de áágua de aqgua de aqüíüífero subterrâneo para consumo final fero subterrâneo para consumo final 
ou insumo de processo produtivo;ou insumo de processo produtivo;

�� LanLanççamento em corpo de amento em corpo de áágua de esgotos e demais resgua de esgotos e demais resííduos duos 
llííquidos ou gasosos, tratados ou não, com fim de sua diluiquidos ou gasosos, tratados ou não, com fim de sua diluiçção, ão, 
transporte ou dispositransporte ou disposiçção final;ão final;

�� Aproveitamento dos potenciais hidroelAproveitamento dos potenciais hidroeléétricos;tricos;

�� Outros usos que alterem o regime, a quantidade, a qualidade Outros usos que alterem o regime, a quantidade, a qualidade 
das das ááguas existentes em um corpo de guas existentes em um corpo de áágua;gua;

�� Art. 12 lei 9.433/97.Art. 12 lei 9.433/97.

USOS QUE ESTÃO SUJEITOS A 
OUTORGA 



Capitulo IV (Capitulo IV (Lei nLei n°°1035010350) da Outorga ) da Outorga 
dos Recursos Hdos Recursos Híídricosdricos

�� Art. 29 Art. 29 -- DependerDependeráá da outorga do uso da da outorga do uso da áágua gua qualquer qualquer 
empreendimento ou atividade que altere as condiempreendimento ou atividade que altere as condiçções quantitativas ões quantitativas 
e qualitativas, ou ambas,e qualitativas, ou ambas, das das ááguas superficiais ou subterrâneas, guas superficiais ou subterrâneas, 
observado o Plano Estadual de Recursos Hobservado o Plano Estadual de Recursos Híídricos e os Planos de dricos e os Planos de 
Bacia HidrogrBacia Hidrográáfica. fica. 

ParParáágrafo 1grafo 1°° -- A outorga serA outorga seráá emitida pelo Departamento de Recursos emitida pelo Departamento de Recursos 
HHíídricos dricos mediante autorizamediante autorizaçção ou licenão ou licençça de uso, quando referida a a de uso, quando referida a 
usos que alterem as condiusos que alterem as condiçções quantitativas das ões quantitativas das ááguasguas. . 

ParParáágrafo 2grafo 2°° -- O O óórgão ambiental do Estado emitirrgão ambiental do Estado emitiráá a outorga quando a outorga quando 
referida a usos que afetem as condireferida a usos que afetem as condiçções qualitativas das ões qualitativas das ááguasguas. . 

�� Art. 30 Art. 30 -- A outorgaA outorga de que trata o artigo anterior de que trata o artigo anterior serseráá condicionada condicionada 
ààs prioridades de uso estabelecidas no Plano Estadual de Recursoss prioridades de uso estabelecidas no Plano Estadual de Recursos
HHíídricos e no Plano de Bacia Hidrogrdricos e no Plano de Bacia Hidrográáfica. fica. 

�� Art. 31 Art. 31 -- São dispensados da outorga os usos de carSão dispensados da outorga os usos de carááter individual ter individual 
para satisfapara satisfaçção das necessidade bão das necessidade báásicas da vida. sicas da vida. 



Decreto nDecreto n°° 37.033/9637.033/96
(o papel do Comitê junto a outorga)(o papel do Comitê junto a outorga)

�� Art. 4Art. 4ºº -- Os planos de Bacia hidrogrOs planos de Bacia hidrográáfica poderão estabelecer uma fica poderão estabelecer uma 
vazão de derivavazão de derivaçção abaixo da qual a outorga poderão abaixo da qual a outorga poderáá ser ser 
dispensada.dispensada.
ParParáágrafo 1grafo 1ºº -- A vazão mencionada no "caput" deverA vazão mencionada no "caput" deveráá ser aprovada ser aprovada 
pelo DRH.pelo DRH.
ParParáágrafo 2grafo 2ºº -- Enquanto não estiver definido o plano de uma Enquanto não estiver definido o plano de uma 
determinada Bacia, a vazão mencionada neste artigo poderdeterminada Bacia, a vazão mencionada neste artigo poderáá ser ser 
definida pelo DRH.definida pelo DRH.

�� Art. 7Art. 7ºº -- Os parâmetros tOs parâmetros téécnicos necesscnicos necessáários para orientar as rios para orientar as 
outorgas serão definidos pelo DRH, no sentido de compatibilizar outorgas serão definidos pelo DRH, no sentido de compatibilizar 
demandas e disponibilidades de demandas e disponibilidades de áágua.gua.
ParParáágrafo 1grafo 1ºº -- Os planos de Bacia HidrogrOs planos de Bacia Hidrográáfica estabelecerão os fica estabelecerão os 
valores referentes aos parâmetros tvalores referentes aos parâmetros téécnicoscnicos mencionados no "caput', mencionados no "caput', 
especespecííficos para cada Bacia , a serem observados na outorga.ficos para cada Bacia , a serem observados na outorga.
ParParáágrafo 2grafo 2ºº -- Enquanto não estiver estabelecido o Plano de uma Enquanto não estiver estabelecido o Plano de uma 
Bacia HidrogrBacia Hidrográáfica, o DRH definirfica, o DRH definiráá esses valores.esses valores.



�� LICENLICENÇÇA DE USOA DE USO
�� Definidas as condiDefinidas as condiçções em funões em funçção da disponibilidade qualião da disponibilidade quali--

quantitativa da quantitativa da áágua;gua;
�� Prazo mPrazo mááximo de 5 anos.ximo de 5 anos.

�� AUTORIZAAUTORIZAÇÇÃOÃO
�� Casos em que não haja definiCasos em que não haja definiçção das condião das condiçções em funões em funçção ão 

da disponibilidade qualida disponibilidade quali--quantitativa;quantitativa;
�� Concedida em carConcedida em carááter precter precáário,  podendo ser revogada a rio,  podendo ser revogada a 

qualquer momento.qualquer momento.

�� CONCESSÃOCONCESSÃO
�� Casos de utilidade pCasos de utilidade púública abastecimento pblica abastecimento púúblico;blico;
�� Prazo mPrazo mááximo de 10 anos;ximo de 10 anos;

CATEGORIAS DE OUTORGA 
Art. 10  DECRETO 37033/96.Art. 10  DECRETO 37033/96.



�� DECRETO DECRETO NNºº 23.43023.430, DE 24 DE OUTUBRO DE 1974 que regulamenta a  , DE 24 DE OUTUBRO DE 1974 que regulamenta a  
LEI LEI NNºº 6.503, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1972 que dispõe sobre a    6.503, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1972 que dispõe sobre a    
promopromo çção, proteão, prote çção e recuperaão e recupera çção da Saão da Sa úúde Pde Púúblicablica . . 

�� Art. 83 Art. 83 -- Não serNão seráá permitida, em qualquer circunstância, a conexão do permitida, em qualquer circunstância, a conexão do 
sistema de abastecimento de sistema de abastecimento de áágua potgua potáável com outro destinado a vel com outro destinado a 
abastecimento para outra finalidade.  abastecimento para outra finalidade.  

�� Art. 87 Art. 87 -- Somente pela rede pSomente pela rede púública de abastecimento de blica de abastecimento de áágua potgua potáável, vel, 
quando houver, farquando houver, far--sese--áá o suprimento da edificao suprimento da edificaçção. ão. 

�� ParParáágrafo grafo úúnico nico -- Não serNão seráá permitida, em qualquer circunstância, conexão permitida, em qualquer circunstância, conexão 
das instaladas instalaçções domiciliares ligadas ões domiciliares ligadas àà rede prede púública com tubulablica com tubulaçção que ão que 
contenha contenha áágua proveniente de outras fontes de abastecimento. gua proveniente de outras fontes de abastecimento. 

�� Art. 96 Art. 96 -- Nas zonas servidas por rede de abastecimento de Nas zonas servidas por rede de abastecimento de áágua potgua potáável, os vel, os 
popoçços serão tolerados exclusivamente para suprimento com fins indusos serão tolerados exclusivamente para suprimento com fins industriais triais 
ou para uso em floricultura ou agricultura, devendo satisfazer sou para uso em floricultura ou agricultura, devendo satisfazer seguintes eguintes 
condicondiçções: ões: 

�� Parecer 14.688 da PGE/RS (Publicado em 10/07/07) Parecer 14.688 da PGE/RS (Publicado em 10/07/07) –– inexistência de inexistência de 
chancela legal dos artigos 87 e 96chancela legal dos artigos 87 e 96

�� Parecer 14.761 da PGE/RS Parecer 14.761 da PGE/RS -- Dezembro de  2007Dezembro de  2007-- conclui pela legalidadeconclui pela legalidade



�� Lei  Federal 11.445Lei  Federal 11.445 de  de  5  DE JANEIRO DE 2007.5  DE JANEIRO DE 2007.

Art.Art. 45.45. Ressalvadas as disposiRessalvadas as disposiçções em contrões em contráário das normas do rio das normas do 
titular, da entidade de regulatitular, da entidade de regulaçção e de meio ambiente, toda ão e de meio ambiente, toda 
edificaedificaçção permanente urbana serão permanente urbana seráá conectada conectada ààs redes ps redes púúblicas de blicas de 
abastecimento de abastecimento de áágua e de esgotamento sanitgua e de esgotamento sanitáário disponrio disponííveis e veis e 
sujeita ao pagamento das tarifas e de outros presujeita ao pagamento das tarifas e de outros preçços pos púúblicos blicos 
decorrentes da conexão e do uso desses servidecorrentes da conexão e do uso desses serviçços. os. 

§§ 1o1o Na ausência de redes pNa ausência de redes púúblicas de saneamento bblicas de saneamento báásico, serão sico, serão 
admitidas soluadmitidas soluçções individuais de abastecimento de ões individuais de abastecimento de áágua e de gua e de 
afastamento e destinaafastamento e destinaçção final dos esgotos sanitão final dos esgotos sanitáários, observadas rios, observadas 
as normas editadas pela entidade reguladora e pelos as normas editadas pela entidade reguladora e pelos óórgãos rgãos 
responsresponsááveis pelas polveis pelas polííticas ambiental, sanitticas ambiental, sanitáária e de recursos ria e de recursos 
hhíídricos.dricos.
§§ 2o2o A instalaA instalaçção hidrão hidrááulica predial ligada ulica predial ligada àà rede prede púública de blica de 
abastecimento de abastecimento de áágua não podergua não poderáá ser tambser tambéém alimentada por m alimentada por 
outras fontes.outras fontes.



�� LEI 10.350/94LEI 10.350/94
•• Art. 3Art. 3OO INCISO I: INCISO I: Todas as utilizaTodas as utilizaçções  de recursos hões  de recursos híídricosdricos que afetam que afetam 
sua sua disponibilidade qualitativa ou quantitativadisponibilidade qualitativa ou quantitativa, ressalvadas aquelas de , ressalvadas aquelas de 
carcarááter individual, para satisfater individual, para satisfaçção das necessidades bão das necessidades báásicas da vida, sicas da vida, 
ficam sujeitas ficam sujeitas àà prpréévia aprovavia aprovaçção pelo estadoão pelo estado;;

•• Art. 35 INCISO III: Art. 35 INCISO III: Constitui infraConstitui infraççãoão para efeito desta lei: para efeito desta lei: executar executar 
perfuraperfuraçção de poão de poççoo ou a captaou a captaçção de ão de áágua subterrânea sem a devida gua subterrânea sem a devida 
aprovaaprovaçção.ão.

�� RESOLURESOLUÇÇÃO 16 DO CNRHÃO 16 DO CNRH
•• Art. 7Art. 7ºº: : A autoridade outorgante poderA autoridade outorgante poderáá emitir outorgas preventivasemitir outorgas preventivas
de uso de recursos hde uso de recursos híídricos, institudricos, instituíídas pelo art. 6das pelo art. 6ºº da lei nda lei nºº9.684, de 9.684, de 
17 de julho de 2000, mediante requerimento, com finalidade de 17 de julho de 2000, mediante requerimento, com finalidade de 
declarar a disponibilidade de declarar a disponibilidade de áágua para os usos requeridos, observado gua para os usos requeridos, observado 
o disposto no art. 13o disposto no art. 13ºº da lei nda lei nºº 9.433, de 8 de janeiro de 1997.9.433, de 8 de janeiro de 1997.

�� DECRETO 42.047/2002 DECRETO 42.047/2002 -- REGULAMENTA O Art. 35, INCISO III REGULAMENTA O Art. 35, INCISO III -- LEI LEI 
10.350/9410.350/94

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA E RESERVA DE 
DISPONIBILIDADE HÍDRICA 

Preceitos legais



Vazão Pretendida

Perfil Geológico

Projeto Construtivo

Localização(Perímetro Imediato 
de Proteção Sanitária)

Ficha de Cadastro

ART

Autorização Prévia

(validade: 1 ano)

Teste de Vazão

Regime Bombeamento

Caracterização do Equipamento 
de Bombeamento

Caracterização Hidrogeológica

Perfil Construtivo

Análises Físico-química e 
bacteriológica

Cadastro do Município

Ficha de Cadastro

> 25m³/dia: avaliação da 
vulnerabilidade do aqüífero              
> 250m³/dia: monitoramento

Outorga

Construção 
do Poço

Documentos

Documentos

Informações sobre rede pública

+
Autorização do 

Município – Portaria 
518/2004 (caso finalidade 

de uso seja consumo 
humano)

Declaração de Propriedade

ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 
Empreendimentos que não necessitam de 

Licenciamento



Vazão Pretendida

Perfil Geológico

Projeto Construtivo

Ficha de Cadastro

ART

Autorização Prévia

(validade: 1 ano)

Informações sobre rede pública 

Teste de Vazão

Regime Bombeamento

Caracterização do Equipamento 
de Bombeamento

Caracterização Hidrogeológica

Perfil Construtivo

Análises Físico-químicos e 
bacteriológicas

Cadastro do Município

Ficha de Cadastro

> 25m³/dia: avaliação da 
vulnerabilidade do aqüífero              
> 250m³/dia: monitoramento

+
Outorga

Construção 
do Poço

Documentos

Documentos

Licença Prévia

Autorização do Município -
Portaria 518/2004 (caso 
finalidade de uso seja 

consumo humano)

Declaração de Propriedade

Localização (Perímetro Imediato de 
Proteção Sanitária)

ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 
Empreendimentos que necessitam de 

Licenciamento 

LP:  irrigação e piscicultura



Outorga Documentos

Autorização conforme Portaria
518/2004 (caso finalidade de 
uso seja consumo humano)

ART

Caracterização Hidrogeológica

Análises da água

Cadastro do Município

Ficha de Cadastro usuário

�25m³/dia: avaliação da 
vulnerabilidade do aqüífero  

� 250m³/dia: monitoramento

Informação s/ rede pública

Localização (Perímetro 
Imediato de Proteção Sanitária)

REGULARIZAÇÃO DE POÇOS 
EXISTENTES 



Vazão Pretendida

Perfil Geológico

Projeto Construtivo

Ficha de Cadastro

ART

Autorização Prévia 
(poços)

Dispensa de

Outorga

Implantação

Documentos

Documentos

Autorização do município

Análises Físico-químicos e 
bacteriológicas

Informação sobre a rede 
de abastecimento

Localização (Perímetro 
Imediato de Proteção 

Sanitária)

CAPTAÇÕES DISPENSADAS DE 
OUTORGA 

Art. 31 da Lei nº. 10.350/94 e Art. 19 do Decreto nº. 
42.047/04



Documentos

Reserva de 
Disponibilidade 

Hídrica

(validade: 2 anos)

Outorga

Implantação

Requerimento

Vazão Pretendida

Localização

Ficha de Cadastro

Declaração da inexistência 
de conflito de uso

ART

ÁGUAS SUPERFICIAIS 
Empreendimentos que não exigem licenciamento



Documentos

Reserva de 
Disponibilidade Hídrica

(validade: 2 anos para captação direta 
ou barragem, ou 5 anos para 
hidrelétricas/termoelétricas)

Alvará de 
Conclusão (caso 

barragem)

Requerimento

Vazão Pretendida

Localização

Ficha de Cadastro

Declaração da inexistência 
de conflito de uso

ART

Anteprojeto (caso barragem)

Documentos
Licença de 
Instalação

Planilha de Cálculo da 
Vazão Remanescente à
Jusante (para o caso das 

Hidrelétricas)

ART de Execução

- Outorga

- Autorização 
para Construção 
(caso barragem)

Documentos
Projeto Completo 
(caso barragem)

Cópia do Registro 
da ANEEL 

(Hidrelétricas ou 
Termoelétricas)

Licença Prévia

ÁGUAS SUPERFICIAIS 
Empreendimentos que exigem licenciamento



Documentos

Outorga Requerimento

Caracterização da captação

Carta do exército

Ficha de Cadastro

Declaração da inexistência 
de conflito de uso

ART

Caracterização da fonte e 
dados hidrogeológicos

ÁGUAS SUPERFICIAIS 
Nascentes 

Determinação do perímetro 
de proteção Lei Federal 

4771/65

Caracterização do equipamento de 
bombeamento

Análise físico- químico e bacteriológica 
da água

Planta de  localização da nascente

Croqui de acesso

Autorização da Secretaria da Saúde 
conforme Portaria 518/04 – consumo 

humano



Requerimento

Laudo Técnico

Fotografias

Ficha de Cadastro

Elementos Gráficos

Descrição da Obra

ART

Declaração de inexistência 
de conflitos de uso com 

vizinhos

Outorga

Alvará de 
Regularização

Documentos

BARRAGENS A SEREM 
REGULARIZADAS 

Lei nº. 2.434/54



Implantações
INTERFACE LICENCIAMENTO 

X 
OUTORGA

Captação Direta e Nascentes  

- Reserva de disponibilidade hídrica [DRH];

- LP [órgão ambiental];

- Outorga [DRH];

- LI [órgão ambiental];

- LO [órgão ambiental]



INTERFACE LICENCIAMENTO 
X 

OUTORGA

Barragem / açude  

- Reserva de disponibilidade hídrica [DRH];

- LP [órgão ambiental];

- Autorização para construção e  Outorga [DRH];

- LI [órgão ambiental];

- Alvará de conclusão [DRH];

- LO [órgão ambiental]



INTERFACE LICENCIAMENTO 
X 

OUTORGA

Poço tubular

- LP do empreendimento [órgão ambiental];

- Autorização prévia [DRH];

- LI [órgão ambiental];

- Outorga [DRH];

- LO [órgão ambiental]



Regularizações
INTERFACE LICENCIAMENTO 

X 
OUTORGA

CAPTAÇÃO DIRETA /NASCENTES/CANAIS/DIQUES

- Outorga [DRH];

- LO [órgão ambiental]

BARRAGEM

- Outorga [DRH];

- Alvará de regularização/ conclusão [DRH];

- LO [órgão ambiental]



ResoluResolu çção CONSEMA 36/03ão CONSEMA 36/03
18/07/2003 ( PERAI)18/07/2003 ( PERAI)

�� Art. 2Art. 2 ºº -- O procedimento de licenciamento ambiental obedecerO procedimento de licenciamento ambiental obedeceráá ààs seguintes etapas:s seguintes etapas:
II-- a Fundaa Fundaçção Estadual de Proteão Estadual de Proteçção Ambiental ão Ambiental -- FEPAM firmarFEPAM firmaráá convênio com a convênio com a 
SEMA, atravSEMA, atravéés do Departamento de Recursos Hs do Departamento de Recursos Híídricosdricos, para a realiza, para a realizaçção ão futura da futura da 
outorgaoutorga ,, conforme cronograma a ser estabelecido no Plano Estadual de conforme cronograma a ser estabelecido no Plano Estadual de 
RegularizaRegularizaçção da Atividade de Irrigaão da Atividade de Irrigaçção, em funão, em funçção das informaão das informaçções geradas no ões geradas no 
licenciamento previsto nesta Resolulicenciamento previsto nesta Resoluçção;ão;

......................................................................................................................................................................................................................................................................................
�� Art. 3Art. 3 ºº-- O O Plano Estadual de RegularizaPlano Estadual de Regulariza çção da Atividade de Irrigaão da Atividade de Irriga ççãoão constante constante 

no parno paráágrafo segundo do art. 1.grafo segundo do art. 1.ºº, prever, preveráá, no prazo m, no prazo mááximo de ximo de 5 (cinco) anos5 (cinco) anos , a , a 
adequaadequaçção dos empreendimentos a legislaão dos empreendimentos a legislaçção ambiental vigente.ão ambiental vigente.

�� §§ 22ºº -- o Plano Estadual de Regularizao Plano Estadual de Regularizaçção da Atividade de Irrigaão da Atividade de Irrigaçção deverão deveráá prever a prever a 
distribuidistribuiçção da regularizaão da regularizaçção da atividade, ao longo de cinco anos, ão da atividade, ao longo de cinco anos, priorizando os priorizando os 
empreendimentos empreendimentos do maior para o menor portedo maior para o menor porte e e ááreas crreas crííticas com conflitos no ticas com conflitos no 
uso da uso da ááguagua..



ResoluResolu çção CONSEMA não CONSEMA n ºº100/05100/05
Em atendimento Em atendimento àà ResoluResolu çção CONSEMA não CONSEMA n ºº 100/05100/05, alguns  , alguns  

empreendimentos  foram demandados   a solicitar a outorga de usoempreendimentos  foram demandados   a solicitar a outorga de uso
da da áágua ou a regularizagua ou a regularizaçção de barragens no ano de 2005:ão de barragens no ano de 2005:

�� Todos os empreendimentos existentes nas Todos os empreendimentos existentes nas Bacias HidrogrBacias Hidrogr ááficas ficas 
do Rio Gravatado Rio Gravata íí e do Rio dos Sinos;e do Rio dos Sinos;

�� CaptaCapta çções diretas existentes na Lagoa Mangueira ou em curso s ões diretas existentes na Lagoa Mangueira ou em curso s 
de de áágua localizados na Bacia Hidrogrgua localizados na Bacia Hidrogr ááfica do rio Santa Maria;fica do rio Santa Maria;

�� Empreendimentos de grande ou excepcional porte existe ntes em Empreendimentos de grande ou excepcional porte existe ntes em 
qualquer Bacia Hidrogrqualquer Bacia Hidrogr ááficafica do Estado.do Estado.



CritCrit éériosrios
Bacia HidrogrBacia Hidrogr ááfica do Rio Gravatafica do Rio Gravata íí
�� Estimativa de disponibilidade de Estimativa de disponibilidade de áágua (IPH);gua (IPH);
�� Todos os usuTodos os usuáários solicitaram outorga conjuntamente; rios solicitaram outorga conjuntamente; 
�� Foi calculado o balanFoi calculado o balançço ho híídrico por subdrico por sub--bacia considerando 90% da bacia considerando 90% da 

Q90;Q90;
�� A outorga foi concedida com o consumo mA outorga foi concedida com o consumo mááximo de 10.000 m3/ximo de 10.000 m3/haha, , 

com percom perííodo modo mááximo de 90 dias, com freqximo de 90 dias, com freqüüência de 7 dias por ência de 7 dias por 
semana e 24 horas por dia. Para trechos crsemana e 24 horas por dia. Para trechos crííticos houve diminuiticos houve diminuiçção ão 
das das ááreas irrigadas em atreas irrigadas em atéé 20%.20%.

Bacia HidrogrBacia Hidrogr ááfica do Rio dos Sinosfica do Rio dos Sinos
�� Estimativa de disponibilidade de Estimativa de disponibilidade de áágua (gua (HidrogenHidrogen);(não considerada );(não considerada 

a a áárea de remanso)rea de remanso)
�� Todos os usuTodos os usuáários solicitaram outorga conjuntamente;rios solicitaram outorga conjuntamente;
�� Foi calculado o balanFoi calculado o balançço ho híídrico por subdrico por sub--bacia considerando 90% da bacia considerando 90% da 

Q90;Q90;
�� A outorga foi concedida com o consumo mA outorga foi concedida com o consumo mááximo de 10.000 m3/ximo de 10.000 m3/haha, , 

com percom perííodo modo mááximo de 90 dias, com freqximo de 90 dias, com freqüüência de 7 dias por ência de 7 dias por 
semana e 24 horas por dia para atender todas as demandas.semana e 24 horas por dia para atender todas as demandas.



Bacia HidrogrBacia Hidrogr ááfica do Rio Santa Mariafica do Rio Santa Maria
�� Estimativa de disponibilidade de Estimativa de disponibilidade de áágua (UFSM);gua (UFSM);
�� Todos os usuTodos os usuáários solicitaram outorga conjuntamente;rios solicitaram outorga conjuntamente;
�� A bacia foi dividida em 21 subA bacia foi dividida em 21 sub--bacias;bacias;
�� Foi calculado o balanFoi calculado o balançço ho híídrico por subdrico por sub--bacia considerando 90% da Q90;bacia considerando 90% da Q90;
�� A outorga foi concedida com o consumo mA outorga foi concedida com o consumo mááximo de 10.000 m3/ximo de 10.000 m3/haha, com , com 

perperííodo modo mááximo de 100 dias, com freqximo de 100 dias, com freqüüência de 7 dias por semana e 24 ência de 7 dias por semana e 24 
horas por dia para atender todas as demandas.horas por dia para atender todas as demandas.

Bacia HidrogrBacia Hidrogr ááfica da Lagoa Mangueirafica da Lagoa Mangueira
�� Todos os usuTodos os usuáários solicitaram outorga conjuntamente;rios solicitaram outorga conjuntamente;
�� CritCritéério estabelecido pelo IBAMA de 1,78 litros/s/rio estabelecido pelo IBAMA de 1,78 litros/s/haha mmááximo;ximo;
�� Os somatOs somatóórios das vazões e dos volumes constantes nos processos eram rios das vazões e dos volumes constantes nos processos eram 

inferiores aqueles estabelecidos pelo IBAMA;inferiores aqueles estabelecidos pelo IBAMA;
�� Aquele usuAquele usuáário que ultrapassou o limite estabelecido pelo IBAMA teve a rio que ultrapassou o limite estabelecido pelo IBAMA teve a 

sua vazão diminusua vazão diminuíída;da;
�� A outorga foi concedida com o consumo mA outorga foi concedida com o consumo mááximo de 1,78 l/s/ximo de 1,78 l/s/haha, com , com 

perperííodo modo mááximo de 100 dias, com ximo de 100 dias, com frequênciafrequência de 7 dias por semana e 21 de 7 dias por semana e 21 
horas por dia.horas por dia.



ResoluResoluçções CRHões CRH

�� ResoluResoluçção ão nnºº 011 de 10 de junho de 2005 que aprova 011 de 10 de junho de 2005 que aprova 
DELIBERADELIBERAÇÇÃO 01/2005 sobre o monitoramento de nÃO 01/2005 sobre o monitoramento de níível nos vel nos 
pontos de captapontos de captaçção de ão de áágua para abastecimento pgua para abastecimento púúblico nas blico nas 
cidades de Dom cidades de Dom PedritoPedrito e Rose Rosáário do Sul; rio do Sul; 

�� ResoluResoluçção ão NNºº 029 de 18 de outubro de 2006 que aprova acordo 029 de 18 de outubro de 2006 que aprova acordo 
sobre as retiradas de sobre as retiradas de áágua na bacia do rio Gravatagua na bacia do rio Gravataíí;;

�� ResoluResoluçção ão NNºº 030 de 19 de outubro de 2006 que estabelece 030 de 19 de outubro de 2006 que estabelece 
critcritéérios para a operarios para a operaçção dos sistemas de bombeamento de ão dos sistemas de bombeamento de áágua gua 
para irrigapara irrigaçção na Bacia do rio dos Sinos;ão na Bacia do rio dos Sinos;

�� ResoluResoluçção ão nnºº 031 de 12 de janeiro de 2007 que estabelece crit031 de 12 de janeiro de 2007 que estabelece critéérios rios 
para a retiradapara a retirada de de áágua para irrigagua para irrigaçção na Bacia do rio Santa Maria;ão na Bacia do rio Santa Maria;



Totais das Outorgas Concedidas pelo Totais das Outorgas Concedidas pelo 
DRH no EstadoDRH no Estado

626170217051153817226191Total
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3344114429250
Reserva de 

Disponibilida
de Hídrica

Superficial

9217617696808296Regulariza
Ção

2765386958285757385Autorização 
Prévia

Subterrânea

2008200720062005200420032002Totais de Outorgas 
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Outorgas ConcedidasOutorgas Concedidas

320Total

41Outorga

7RDH
Superficial

42Regularização

230Autorização PréviaSubterrânea

Passo Fundo

345Total

87Outorga

10RDH
Superficial

46Regularização

202Autorização Prévia
Subterrânea

Alto Jacuí

185Total

21Outorga

2RDH
Superficial

18Regularização

144Autorização PréviaSubterrânea

Apuaê - Inhandava



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS

PORTARIA DRH No

O Diretor do Departamento de Recursos Hídricos da Secretaria do Meio Ambiente, no uso de suas 
atribuições legais e em cumprimento aos dispositivos da letra “a”, inciso II, do artigo 11 e do parágrafo 1º do 
artigo 29 da Lei Estadual no 10.350 de 30 de dezembro de 1994, regulamentado pelo Decreto no 37.033 de 
21 de novembro de 1996 e à vista da Portaria SEMA no 007/03 de 04 de fevereiro de 2003.

OUTORGA:
Art. 1º - Autorização à Sra. Silvia Echenique Lopes, CPF n° 022.261.030-15, para reservação de 

água superficial, através de uma barragem de terra a ser construída em terras do Sr. Jorge Suñe Grillo, 
CPF nº 006.890.760-53, em um curso d´água sem denominação específica, que drena para o banhado da 
Lata, no ponto de coordenadas geográficas 31o 44’ 48” W e 54o 17’ 09” S e coordenadas planas 6484826 N e 
757458 E, na Estância do Pessegueiro, na localidade de Coxilha Seca, no distrito de Colônia Nova, no 
município de Aceguá, Bacia Hidrográfica do rio Negro, neste Estado, conforme processo nº 004149-05.00/04-
5.

Art. 2º - A finalidade de uso é irrigação.
Art. 3º - A reservação será de 1.212.288 m3 de água e a captação será de 0,137 m3/s, no 

período de novembro a fevereiro, 16 horas por dia, 6 dias da semana.
Art. 4º - Deverá ser mantida, à jusante da barragem, a vazão mínima para manutenção da vida 

aquática e de outros usos de água existentes.
Art. 5º - Esta autorização poderá ser suspensa no caso da constatação de conflitos de uso da água 

ou de informações contraditórias ao que consta no processo nº 004149-05.00/04-5.
Art. 6º - A presente autorização é concedida em caráter precário podendo ser revogada a qualquer 

momento e não dispensa nem substitui as demais licenças ambientais, alvarás ou certidões de qualquer 
natureza exigidas pelas legislações Municipal, Estadual ou Federal.

Art. 7º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Porto Alegre,

___________________________________
Diretor do Departamento de Recursos Hídricos



OF. nº 205/04 – DRH / SEMA                                          Porto Alegre, 

Prezados Senhores:

Em atenção ao solicitado no processo n° 009711-05.00/04-3 referente à reservação de 
1.431.399,30 m3 e à captação de 0,25 m³/s de água superficial, para irrigação, através da 
construção de uma barragem de terra em um curso d’água sem denominação específica,  no 
ponto de coordenadas geográficas 29o 36’ 49” W e 56o 40’ 15” S e coordenadas planas 
6723964 N e 531846 E, na Fazenda Nova Califórnia, na localidade de Adolfo Stern, no 
município de Uruguaiana, Bacia Hidrográfica do rio Ibicuí, informamos que existe 
disponibilidade de água para reservação do volume solicitado. 

A emissão da Autorização de Uso, nos termos do Decreto Estadual no 37.033/1996, 
será analisada após a obtenção da Licença Prévia emitida pelo órgão ambiental competente.

Ressaltamos que esta reservação constará em nossos registros como reserva de 
disponibilidade hídrica pelo prazo máximo de dois anos. 

Atenciosamente

_____________________________________
Diretor do Departamento de Recursos Hídricos 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS

PORTARIA DRH N o

O Diretor do Departamento de Recursos Hídricos da Secretaria do Meio Ambiente, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento 
aos dispositivos do inciso III, do artigo 35 da Lei Estadual nº 10.350 de 30 de dezembro de 1994, regulamentado pelo Decreto nº 42.047 
de 26 de dezembro de 2002 e à vista da Portaria SEMA nº 007/03 de 04 de fevereiro de 2003.

CONCEDE:
Art. 1º - Autorização Prévia, para construção de poço tubular, à Prefeitura Municipal Santa Clara do Sul, CNPJ nº
94.705.936/0001-61, no ponto de coordenadas geográficas  29° 28’ 18” S / 52º 05’ 35” W e coordenadas planas 394020 E / 6739218 N, 
em aqüífero fraturado na Formação Serra Geral e poroso na Formação Botucatu, na rua J, no loteamento Marder, no município de Santa 
Clara do Sul, na Bacia Hidrográfica do rio Taquari-Antas, neste Estado, conforme o processo nº 001137-05.00/05-4. 
Art. 2º - A finalidade de uso éabastecimento público.
Art. 3º - A vazão de explotação pretendida é de240 m3/dia, num regime de bombeamento a ser definido após o teste de vazão.
Art. 4º - Após a conclusão do poço, para outorga de captação da água subterrânea, deverão ser apresentados os dados e documentos 
exigidos pelo DRH.
Art. 5º - O poço deverá ser dotado de equipamentos de medição de volume extraído, dos níveis estático e dinâmico, bem como de um 
perímetro imediato de proteção sanitária de 10 metros de raio a partir do ponto de captação, conforme o Decreto Estadual nº 42.047 de 26 
de dezembro de 2002.
Art. 6º - Caso seja necessário corte de vegetação ou mata nativa para implantação do poço ou do perímetro imediato de proteção 
sanitária, deverá ser solicitada licença do Departamento de Florestas e Áreas Protegidas da Secretaria Estadual do Meio Ambiente.
Art. 7º - Esta autorização terá validade de um ano e é concedida exclusivamente ao uso mencionado no Art. 2º.
Art. 8º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Porto Alegre, 03 de março de 2005.

___________________________________
Diretor do Departamento de Recursos Hídricos



EngEng°° Agrônomo  Ivo Mello Agrônomo  Ivo Mello –– Diretor do DRHDiretor do DRH

EngEngªª. Rejane de Abreu e Silva . Rejane de Abreu e Silva –– Chefe da DIOUTChefe da DIOUT
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